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CIÊNCIAS HUMANAS E IDEOLOGIA

Robert Oppenheimer, o pai da bomba atômica, notou, alguns anos após fim da Segunda Guerra Mundial, que “90% dos sábios e engenheiros que a humanidade produziu desde que ela existe estão vivos atualmente, sendo que quase metade deles vive nos Estados Unidos”.


A observação de Oppenheimer praticamente dispensa esclarecimentos sobre as relações entre conhecimento científico e poder. Toda a ciência está embebida de política. A crença de neutralidade do saber científico serve apenas para isolar os cientistas e técnicos da vida política e aliena-lo do uso social que é feito dos conhecimentos que eles produzem.


Mas há uma diferença fundamental entre as ciências chamadas “naturais” (a Física, a Química, a Biologia...) e as ciências humanas (a História, a Geografia, a Sociologia, a Economia...). Enquanto nas ciências naturais a política e a ideologia exercem influência decisiva, principalmente no momento da aplicação dos conhecimentos, do uso social do saber, nas ciências humanas a política e a ideologia estão presentes no próprio processo de produção de conhecimento, já que elas são as matérias-primas de trabalho do cientista.


Nessas condições, as conclusões produzidas pelas ciências humanas são realmente verdades científicas ou não passam de opiniões políticas, visões de mundo particulares de cada cientista?

CIÊNCIAS NATURAIS E CIÊNCIAS HUMANAS


Para discutir esse problema, é preciso, antes de tudo, evidenciar as diferenças entre ciências humanas e as ciências naturais.


A primeira importante diferença reside nas técnicas que cada uma delas emprega para entender a realidade. Enquanto as ciências naturais procuram reproduzir em laboratório as condições presentes na realidade e daí extrair leis válidas para o mundo exterior, as ciências humanas estão impossibilitadas de agir da mesma forma.


Não é difícil entender por quê. Inúmeros fenômenos físicos e químicos, concernentes à matéria inorgânica, apresentam-se regulados pela repetibilidade, ou seja, cada vez que são produzidas determinadas condições, produz-se um mesmo efeito, que pode ser observado. Esses fenômenos obedecem a leis causais, ou seja, a relações definidas entre causa e efeito.


Vários fenômenos biológicos, como a herança genética, apresentam problemas maiores, já que não ocorre repetibilidade absoluta. Mesmo nesses casos, entretanto, é possível chegar a leis decorrentes da experiência laboratorial. Não serão leis fundadas na repetibilidade, já que tais fenômenos apresentam qualidade de adaptação e mutação, mas serão leis probabilísticas. Continuam a existir relações definidas entre causa e efeito, mas essas relações são expressas pelo cálculo de probabilidades.


As ciências humanas trabalham com a realidade social, que não poder ser reproduzida em laboratórios porque o movimento da sociedade não é uma reação a estímulos ambientais. O movimento da sociedade depende de um fator desconhecido no domínio natural, que pode ser definido como consciência. O campo de fenômenos das ciências humanas não pode ser expresso por meio de leis causais, sejam elas baseadas na repetição ou na probabilidade.


As mudanças sociais decorrem de alterações conscientes, de rupturas nos modos de pensar vigentes, da emergência de novas idéias e de estabelecimento de novos valores sociais. Tudo isso concerne à liberdade humana, a liberdade de optar e decidir, de prever e agir, que não uma liberdade absoluta, mas que cria situações de imprevisibilidade e imponderabilidade inexistente no domínio natural.


Um exemplo aclara a diferença. Em novembro de 1986, às vésperas da eleição municipal em São Paulo, os institutos de opinião pública Gallup e Ibope indicavam a vitória de Fernando Henrique, que chegou a se deixar fotografar sentado na cadeira do prefeito. Como se sabe, Jânio Quadros ganhou a eleição. Qual foi o erro das pesquisas? Ou elas estavam certas, mas o resultado foi invertido na última hora pela famosa resposta de Fernando Henrique num debate televisionado, em que ele admitiu ser cético quanto à existência de um Deus? Não sabemos, e não saberemos.


Os economistas são célebres por errar previsões sobre crescimento do PIB, evolução da inflação e muitas outras coisas. Na verdade, os economistas quase nunca chegam a formular previsões consensuais sobre esses assuntos. As condições iniciais (causa) são sempre inéditas; a evolução dos indicadores econômicos (efeito) jamais repete de modo exato um ciclo anterior. Para complicar tudo, as previsões dos economistas, divulgadas pela mídia, interferem no comportamento dos agentes econômicos (bancos, empresas, consumidores), alterando as condições iniciais.


Além da impossibilidade de utilizar técnicas laboratoriais e, conseqüentemente, de produzir leis causais (lei nas quais certa causa produz determinado efeito repetitivo ou probabilístico), as ciências humanas apresentam outra particularidade: o sujeito (o cientista) não é exterior a seu objeto de estudo. Ou seja, goste ou não, o sujeito é ideologicamente envolvido com as conclusões do seu estudo.


Nas ciências naturais, em geral, o cientista não está política e ideologicamente envolvido com suas conclusões científicas. A possível existência de um décimo planeta no sistema solar não irá interferir na vida política e nos interesses terrenos do astrônomo envolvido em tal investigação. A presença de vida microscópica em Marte, tampouco.


Claro que essa é uma verdade relativa: Darwin teve de agir contra suas convicções religiosas ao apresentar a teoria da evolução, e Galileu chocou-se com o poder político da Igreja Católica ao formular sua teoria heliocêntrica. Mesmo assim, é fácil perceber que há uma exterioridade entre sujeito e objeto nas ciências naturais, o que facilita a elaboração de verdades científicas dotadas de valor universal.


Coisa completamente diferente ocorre nas ciências humanas. Nelas, o cientista é parte do objeto que ele estuda, simplesmente porque ele investiga a sociedade. Sujeito e objeto estão interligados, de maneira que as conclusões das investigações científicas afetam, mais ou menos diretamente, a vida política e os interesses do pesquisador.


É difícil imaginar um antropólogo nazista que, em seu trabalho profissional, conclua pela relatividade do conceito de cultura e pela impossibilidade de hierarquizar os povos segundo noções de superioridade cultural. Esse antropólogo não admitiria o fato de que a cultura dos povos indígenas é diferente da cultura dos chamados “civilizados”, sem ser inferior a ela. As pesquisas históricas que realçam as lutas negras nos quilombos não ajudam os governantes que hoje proclamam a existência de uma harmonia social no nosso passado e no nosso presente. Inúmeras vezes, novos conhecimentos históricos têm forte impacto sobre os debates políticos atuais, fornecendo argumentos para determinada corrente de opinião ou desmoralizando outras teses.


Fica claro que a política e a ideologia estão presentes no próprio processo de produção do conhecimento nas ciências humanas. O conhecimento científico produzido, quer o cientista que o produziu goste ou não, será transformado em um instrumento dos conflitos políticos e ideológicos.


Estudiosos do século XIX produziram incontáveis obras supostamente científicas que “comprovavam” a existência de “raças humanas” e a superioridade da “raça branca”. Essa “ciência” servia como luva para justificar a colonização européia, mas não contribuía com nenhuma verdade científica.


Há pouco, análises das instituições políticas que mostravam a existência de uma camada social privilegiada na ex-URSS não eram muito úteis para os partidos que pregavam o socialismo à moda daquele país e, evidentemente, não prosperavam nos ambientes universitários da Europa Oriental. Isso porque os porta-vozes do socialismo à moda soviética procuravam apresentar aquele sistema social como um sistema harmonioso, do qual teriam sido banidas as diferenças de classes típicas do capitalismo ocidental.

Nas ciências naturais, novas descobertas podem trazer fama e fortuna para o cientista responsável. Há casos célebres de fraudes científicas promovidas por pesquisadores sem escrúpulos, que subordinam a busca da verdade à de fama e fortuna.


Nas ciências humanas, quase tudo o que o pesquisador faz é sugado para o campo do debate político e ideológico. As teses elaboradas e sustentadas por um pesquisador, em função do seu uso político, muitas vezes têm reflexos diretos sobre as suas oportunidades de trabalho e de renda. Sob regimes ditatoriais, o sentido do trabalho profissional do pesquisador em ciências humanas pode conduzi-lo aos altos círculos do poder ou à cadeia.

VERDADE E IDEOLOGIA


Existem inúmera definições de ideologia e um intenso debate filosófico sobre elas. Simplificando, podemos dizer que ideologia constitui uma visão de mundo coerente, formada por um sistema de conceitos interligados e aceita por uma parcela de sociedade em um determinado momento histórico.


Assim, a combinação das idéias de superioridade da raça ariana, de um destino histórico elevado para a nação alemã, da necessidade de um “espaço vital” para a expansão da economia germânica e da ligação entre honra e guerra constitui a ideologia nazista. Essa ideologia foi aceita e adotada por amplas parcelas da população alemã durante cerca de uma década.


Um sistema de conceitos que articula as noções de exploração do trabalho, luta de classes e busca da planificação estatal como via para um certo igualitarismo social constitui, i ainda constitui, em cera medida, a ideologia socialista, adotada por setores da população trabalhadora, em diferentes países.


As ciências humanas interferem na produção das ideologias, referendando ou negando certas idéias, difundindo noções e conceitos, recobrindo de legitimidade científica determinadas formulações ideológicas.


“Mas, se ideologias são expressões da visão de mundo de determinadas parcelas da sociedade, e se as ciências humanas estão ligadas às ideologias, como acreditar nas conclusões das ciências humanas”? Será que as “verdades” produzidas pelas ciências humanas (“verdades” que não podem ser comprovadas em laboratório) são tão “verdadeiras” como aquelas das ciências naturais?


Em primeiro lugar, é preciso ter claro que, mesmo nas ciências naturais, as verdades são relativas, pois podem ser discutidas e superadas por novas descobertas. Quando o físico Albert Einstein, em 1905, formulou a teoria da relatividade, revolucionou os conceitos sobre o Universo, criando uma nova verdade, superior à das leis de Newton. Isso significou que as leis de Newton não tinham aplicação tão ampla como se supunha, que elas serviam para descrever e explicar alguns fenômenos, e não outros, os quais só poderiam ser entendidos a partir de Einstein.


Em segundo lugar, o critério de avaliação das verdades produzidas pelas ciências humanas é inteiramente distinto do critério de avaliação das ciências naturais, já que a prova empírica em laboratório não pode ser utilizada.


Karl Marx, o famoso socialista alemão, refletiu sobre os critérios de existência de uma verdade objetiva nas ciências humanas. Sua conclusão encontra-se em uma das suas célebres “Teses contra Feuerbach”:


A questão, se cabe ao pensamento humano uma verdade objetiva, não é teórica, mas prática. É na práxis que o homem deve demonstrar a verdade, a saber, a efetividade e o poder, a superioridade de seu pensamento.


Vale a pena tentar entender esse raciocínio. Com ele, Marx quer dizer que a prova dos nove da verdade nas ciências humanas está na história. Ou seja, a vitória histórica dessa ou daquela ideologia é a prova de sua verdade, de sua capacidade de entender o mundo. Claro que Marx pensava nos acontecimentos históricos de longo prazo, e não na mera vitória circunstancial desse ou daquele grupo, em certo país, em determinada época.


Mas, se só a história pode comprovar a verdade dessa ou daquela teorização, então em ciência humanas o caos é completo? Se toda opinião tem o mesmo valor que outra, então, no fundo, sequer é possível chamar de “ciência” às ciências humanas?


Evidentemente, as coisas não se passam assim. Teorias, em ciências humanas, só são acatadas pela comunidade científica quando preenchem certos requisitos. Elas precisam se basear num conjunto de conceitos coerentes (chamado “metodologia”) e devem ser testadas em certa parcela da sociedade, em determinado momento, mediante procedimento definidos (chamados “técnicas de pesquisa”).


Por isso, é possível excluir do campo das teorias científicas idéias como a de superioridade da raça ariana, pois ela não se apóia naquelas regras de investigação científica, representando unicamente uma duvidosa justificativa das ações geopolíticas do Estado alemão durante o regime hitlerista.


Contudo, essas regras não impedem o aparecimento de diversas teorias conflitantes sobre o mesmo tema e a convivência dessas explicações divergentes durante largos períodos de tempo. Apenas para dar um exemplo, é o que acontece com o debate sobre o desenvolvimento da agricultura no mundo capitalista. Uma corrente de teóricos sustenta que os pequenos proprietários familiares irão desaparecer pouco a pouco, engolidos pelas grandes empresas agrícolas e substituídos pelo trabalho assalariado. Outra corrente sustenta quase o oposto, afirmando que, na agricultura, o capitalismo precisa de produtores familiares muito mais que de força de trabalho assalariado.


A convivência dessas teorias conflitantes não elimina o conteúdo científico das ciências humanas, mas mostra a grande carga de ideologia que envolve essas ciências. Não é difícil perceber que os teóricos do desaparecimento dos pequenos camponeses são muito inconvenientes para os defensores da reforma agrária, enquanto os teóricos da multiplicação desses camponeses familiares apresentam argumentos ajustados à defesa da reforma agrária.

IDEOLOGIA E HEGEMONIA


As ideologias são instrumentos políticos poderosos. Em todos os regimes políticos, elas desempenham um papel de estabilização ou desestabilização de ordem vigente. Os momentos de transformação são aqueles em que a ideologia dominante encontra-se desgastada, incapaz de cimentar a sociedade em torno dos valores cruciais (reais ou imaginários) do regime existente. A partir daí, novos conteúdos ideológicos tomam o lugar dos antigos, anunciando uma alteração, grande ou pequena, do esquema de forças que ocupa o poder.


O regime instalado no Brasil, em 1964, mesmo apoiando-se na força e na repressão, criou conteúdos ideológicos que visavam emprestar-lhe legitimidade junto à população. Articulou, entre outra, as noções de autoridades e ordem às de desenvolvimento econômico, buscando difundir a idéia de “Brasil potência”. Durante alguns anos, esses conteúdos ideológicos prosperaram, a onde de dar uma vitória esmagadora à Arena (o partido governista) na eleição parlamentar pouco democrática de 1970.


Entretanto, uma série de fatores precipitou esses conteúdos a um forte desgaste e a uma crise definitiva ao longo do governo do presidente João Baptista Figueiredo. A Campanha das Diretas, em 1984, trouxe à tona novos conteúdos ideológicos que tinham sido aceitos pela maioria da sociedade, entre eles as noções de democracia, participação popular, governo civil etc. A crise da ideologia do regime anunciava a crise e a substituição do próprio regime.


Nos regimes democráticos, o papel da ideologia é ainda maior que nas ditaduras, pois o uso da força desempenha funções limitadas. É difícil imaginar a estabilidade do regime bipartidário dos Estados Unidos, no qual os grandes partidos políticos rivais exibem vasto consenso sobre a economia, sem a ideologia fortemente individualista, concorrencial e liberal, de fundas raízes no protestantismo, que atravessa toda a história daquele país.


Ideologias são instrumentos de sustentação de grupos que ocupam o poder. Elas possibilitam o estabelecimento daquilo que se denomina “hegemonia”, ou seja, um controle social em grande parte fundado na legitimidade dos governantes perante os governados.


Mas a ideologias são também instrumentos de contestação do poder vigente, de sua substituição e do estabelecimento de novas hegemonias. Não é casual que partidos e movimentos políticos que influenciaram largas parcelas da população tenham sido, ao longo da história contemporânea, partidos de forte conteúdo ideológico. È o caso dos nazistas alemães, dos fascistas italianos e dos partidos socialistas e comunistas, em países e épocas diversos.


Atualmente, pode-se citar o forte conteúdo ideológico do fundamentalismo islâmico, que anima partidos e correntes políticas em diversos países do mundo árabe e muçulmano. Nesse caso, o Islã, uma religião, funciona como ideologia política que se estrutura sobre tradições opostas à cultura e ao sistema político ocidental, sustenta o poder terreno dos líderes espirituais e propaga idéias de expansão por meio da noção da guerra santa (jihad), que, vale lembrar, não é aceita por grande parte da comunidade islâmica.


Situadas no terreno de disputa das ideologias, as ciências humanas participam do jogo político e da disputa de poder. A História, a Geografia, a Sociologia e a Economia – ciências que participam como muitas outras do estudo da política internacional contemporânea – fazem parte desse arsenal de idéias científicas que têm um pé fincado nas lutas políticas. 

(Demétrio Magnoli, O Mundo Contemporâneo, p.10-17).
Para refletir e responder.

1) Ciências naturais e ciências humanas se distinguem pelo tipo de fenômeno que estudam, portanto, pelo modo de descrever os fenômenos.

a) O que são leis causas?

b) Por que as leis causais não se aplicam às ciências humanas?

2) Ciências naturais e ciências humanas se distinguem também pelas relações entre o sujeito de conhecimento e o o objeto de estudo. Explique essa distinção.

3) As ciências humanas desenvolvem-se num terreno fortemente marcado pelas ideologias.

a) O que é ideologia?

b) Comente as influências recíprocas entre ciências humanas e ideologias.
